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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	DENISE NUNES ROCHA MULLER SLHESSARENKO

	APELADO
	:
	IRAPUAN TEIXEIRA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU


EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. OPERAÇÃO SANGUESSUGA. PARLAMENTAR. CORRUPÇÃO PASSIVA. ART. 317 DO CP. PROVAS ROBUSTAS ACERCA DA PARTICIPAÇÃO DO RÉU NO EVENTO CRIMINOSO. DEPOIMENTOS PRESTADOS EM SEDE POLICIAL E RATIFICADOS EM JUÍZO. PROVA DOCUMENTAL CONFIRMATÓRIA. ACEITAÇÃO DE VANTAGEM INDEVIDA EM RAZÃO DO CARGO. SENTENÇA REFORMADA. CONDENAÇÃO DO ACUSADO. PENA BASE APLICADA ACIMA DO MÍNIMO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO §1º DO ART. 317 DO CP. INCIDÊNCIA. APELAÇÃO DO MPF PROVIDA.

1. Para a configuração do delito de corrupção passiva exige-se que a conduta seja dirigida a funcionário público, com finalidade de determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício. Faz-se necessário então apontar qual ato específico de sua função ou cargo o agente praticou ou deixou de praticar. Pelo exame dos autos, verifico que, à época dos fatos, figurava dentre as atribuições de José Divino Oliveira de Souza, na condição de Deputado Federal, a elaboração e propositura de emendas orçamentárias, cujos valores eram repassados através de convênios firmados entre a União e Municípios ou Organizações da Social Civil de Interesse Público (OSCIP’s).

2. Crimes de corrupção como caso do delito em tela, em regra não deixam vestígios materiais. Assim, depoimentos, aliados a outros elementos de prova, são de suma importância para o deslinde dos fatos, gozando de validade para fundamentar uma condenação, mormente quando apresentam consistência suficiente para formar o convencimento do magistrado. Até porque não há hierarquia entre provas no direito pátrio. Por esta mesma razão, igualmente apropriado que seja a materiali​dade da infração penal perquirida concomitantemente à sua autoria.

3. Na hipótese dos autos, os depoimentos prestados em esfera policial e em juízo dos supracitados corréus, foram todos uníssonos no sentido de que o réu Irapuan Teixeira, na condição de Deputado Federal, solicitou vantagem indevida em virtude de sua atuação na “máfia dos sanguessugas”, consistente no percentual de 10% sobre o valor das emendas que apresentasse e que fossem direcionadas ao grupo Planam.

4. Não há qualquer razão idônea que justifique suas iniciais constarem de documentos apreendidos em poder da organização sabidamente criminosa, mormente se considerarmos que este elemento de prova encontra-se aliado aos subsídios extraídos dos depoimentos referidos anteriormente.

5. A consumação do delito de corrupção passiva, de natureza formal, perfaz-se com a simples solicitação ou aceite de vantagem indevida, isto é, independe para a sua configuração do efetivo recebimento da vantagem pelo funcionário público. 
6. Nesse caso, a entrega de quantia em dinheiro apenas confere certeza aos elementos que demonstram a prática delitiva, ou seja, constitui mero exaurimento do delito, já que a solicitação ou aceite de vantagem anterior, como restou demonstrado nos autos, figura como pressuposto lógico de seu posterior pagamento.

7. Não há dúvidas de que o réu, na qualidade de Deputado Federal, uniu-se de forma consciente ao núcleo da organização criminosa, e aceitou promessa de vantagem indevida para a prática ou omissão de ato inerente à sua função, sendo certo que a prova testemunhal, em cotejo com os demais elementos de prova produzidos ao longo da instrução processual, são firmes nesse sentido.

8. Presença de circunstâncias judiciais negativas que autorizam a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

9. Incidência da causa de aumento de pena do §1º do art. 317 do Código Penal.

10. Dado provimento ao recurso interposto pelo MPF para reformar a sentença e condenar o acusado Irapuan Teixeira à pena de 06 (seis) anos de reclusão e 128 (cento e vinte e oito) dias-multa, em regime inicialmente semiaberto.

ACÓRDÃO
Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento ao recurso de apelação. 

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – 

Juiz Federal MARLLON SOUSA

Relator Convocado
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